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ABA Infra-Estrutura e Logística S.A.
CNPJ/MF nº 55.395.883/0001-78

continua 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 21 44.538 9.960 375.774 342.540
(–) Custo dos serviços 
prestados 22 (11.827) (357) (130.130) (105.818)

(=) Lucro bruto 32.711 9.603 245.644 236.722
(+/–) Receitas/(despesas) 
operacionais

Despesas administrativas 
 e comerciais 23 (10.159) (6.233) (74.196) (56.126)

Outras receitas/(despesas) 
operacionais, líquidas 24 12 (3.341) 5.399 (4.625)

Resultado da equivalência 
patrimonial 10.2 97.382 98.170 21.376 29.251

87.235 88.595 (47.421) (31.500)
(=) Lucro antes do 
resultado financeiro 119.946 98.198 198.223 205.222

(+/–) Resultado financeiro
Despesas financeiras 25 (383) (436) (15.368) (18.425)
Receitas financeiras 25 1.241 568 8.799 7.677
Variações cambiais líquidas 25 – – 497 303

858 132 (6.072) (10.445)
(=) Resultado antes das 
provisões tributárias 120.804 98.330 192.151 194.777

IRPJ e CSLL corrente 26a (7.148) (249) (66.789) (64.540)
IRPJ e CSLL diferidos 26c (856) (117) (856) (117)

(8.004) (366) (67.645) (64.657)
(=) Lucro líquido do exercício 112.800 97.964 124.506 130.120
Lucro atribuível a:
Participação de controladores 112.800 97.964 112.800 97.964
Participação de não controladores – – 11.706 32.156

112.800 97.964 124.506 130.120
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 112.800 97.964 124.508 130.120
(+–) Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do 
exercício 112.800 97.964 124.508 130.120

Resultado abrangente 
destinado aos controladores 112.800 97.964

Resultado abrangente destinado  
aos não controladores 11.708 32.156

124.508 130.120

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Capital 

social
Reserva 

legal
Retenção 
de lucros

Patrimônio líquido 
do controlador

Participação de 
não controlador

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2023 70.945 13.243 76.068 160.257 166.140 326.397
Lucro líquido do período – – 97.964 97.964 32.156 130.120
Retenção de lucros – reserva legal – 946 (946) – – –
Distribuição de lucros – – (6.366) (6.366) (7.686) (14.052)
Distribuição de lucros minimos obrigatórios – – (62.714) (62.714) – (62.714)
Venda de participação em controlada – – – – (82) (82)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 70.945 14.189 104.006 189.139 190.528 379.667
Lucro líquido do período – – 112.800 112.800 11.708 124.507
Retenção de lucros – reserva legal – – – – – –
Distribuição de lucros anteriores – – (104.005) (104.005) (44.609) (148.614)
Distribuição de lucros minimos obrigatórios – – (27.946) (27.946) (3.013) (30.960)
Distribuição de dividendos adicionais – – (83.808) (83.808) (8.039) (91.847)
Aumento de Participação por alteração no quadro acionário – – – – 60.191 60.191
Saldos em 31 de dezembro de 2025 70.945 14.189 1.045 86.179 206.766 292.943

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Das atividades operacionais
Lucro líquido antes dos 
impostos sobre a renda 120.804 98.330 192.151 194.777

Ajustes para conciliar o  
resultado às  
disponibilidades geradas

pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 375 593 24.722 20.830
Resultado na realização 
de investimentos – 3.989 – 3.989

Custo na venda ou baixa de  
ativos imobilizados e intangíveis (13) – 4.228 220

Resultado da equivalência 
patrimonial (97.382) (98.170) (21.375) (29.252)

Juros e variações monetárias  
líquidas s/conta corrente – (278) 3.714 5.429

Juros e variações monetá-
rias e cambiais líquidas 363 423 2.327 1.111

Provisão para credores de 
liquidação duvidosa – – – –

Provisão (reversão) para demandas 
administrativas e judiciais 25 – 66.232 58.671

Atualização contrato de 
arrendamento – – (3.530) (8.764)

Ajuste a Valor Presente –  
Compromisso Poder Concedente – – 6.373 6.658

Juros sobre capital próprio – – – –
Decréscimo (acréscimo)  
em ativos

Contas a receber de clientes (9) (66) 5.513 5.570
Estoques – – (122) 18
Tributos a recuperar (3.082) (1.553) (36.567) (574)
Imposto diferido 856 117 856 117
Outros créditos (3) 27 (5.681) (79)
Despesas antecipadas (47) 3 (1.013) (134)
Depósitos judiciais (25) – (35.014) (49.196)
(Decréscimo) acréscimo  
em passivos

Fornecedores 293 (193) 1.393 (16)
Obrigações trabalhistas e tributárias 981 801 12.639 (49.236)
Outras contas a pagar 1 50 (10.406) 2.011
Compromisso com poder concedente – – (11.091) (5.256)
Caixa gerado nas operações 23.136 4.074 195.348 156.893
IRPJ e CSLL pagos (8.142) (1.206) (83.964) (20.376)
Caixa líquido gerado nas 
atividades operacionais 14.994 2.868 111.385 136.517

Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento

Lucros e dividendos recebidos 141.149 103.830 17.500 35.879
Juros sobre o capital 
próprio recebidos – 1.102 – –

Aquisição de investimentos (48.535) (23.020) – –
Aquisição de imobilizados 
e intangíveis (182) (114) (149.100) (50.421)

Venda de Investimentos 125 3.557 125 3.557
Venda de imobilizado – – 23 –
Aplicações financeiras vinculadas  
a garantias de investimento – – (1.504)

Caixa líquido gerado/ 
(consumido) nas atividades  
de investimento 92.557 85.355 (132.957) (10.985)

Fluxo de caixa das atividades  
de financiamento

Amortização de emprésti-
mos e financiamentos (972) (1.459) (27.459) (33.794)

Ingressos de empréstimos 
e financiamentos – – 143.734 –

Caixa líquido aplicado nas  
atividades de financiamentos (972) (1.459) 116.275 (33.794)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos com quotistas

Integralização de capital – 15.191 (2.497)
AFAC 5.292 (37.410) 41.548 (325)
Conta Corrente 
concedidos ou pagos (1.900) (8.161) (10.100) (58.688)

Conta Corrente captados 
ou recebidos 8.855 13.174 17.055 63.646

Distribuição de lucros (118.074) (55.017) (140.723) (99.612)
Saldo de caixa e equivalentes  
venda de controlada – – – (2.502)

Caixa líquido utilizado pelas  
atividades de financiamentos  
com quotistas (105.828) (87.414) (77.029) (99.978)

Aumento líquido/(redução) 
de caixa e equivalentes de caixa 749 (650) 17.667 (8.241)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 142 792 58.592 66.832
No final do exercício 891 142 76.259 58.591
Aumento líquido/(redução) de 
 caixa e equivalentes de caixa 749 (650) 17.667 (8.241)

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 891 142 76.259 58.591
Contas a receber de clientes 4 247 238 18.048 23.561
Estoques – – 366 245
Tributos a recuperar 5 5.462 3.236 9.793 6.364
Outros créditos 6 31 28 6.407 726
Dividendos a receber 8 33.826 15.354 5.988 6.036
Despesas antecipadas 7 115 68 1.758 746

40.571 19.066 118.619 96.269
Não circulante
Aplicações Financeiras 15.1 – – 1.504 –
Partes Relacionadas 9 25.125 28.627 39.179 42.681
Depósitos judiciais 19 25 – 87.261 52.247
Tributos a recuperar 5 – – 32.282 –
Impostos diferidos 26b – 856 – 856
Propriedades para 
investimentos 13 4.283 4.296 4.283 4.296

Investimentos 10.2 177.263 198.837 52.287 47.489
Imobilizado 11 4.782 5.015 10.796 11.266
Intangível 12 1 60 570.595 446.580

211.478 237.691 798.186 605.414
Total do ativo 252.049 256.757 916.805 701.684

Passivo e patrimônio 
líquido

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Circulante
Empréstimos e financiamentos 15 469 610 10.602 22.704
Fornecedores 14 486 194 13.336 11.949
Obrigações trabalhistas 16 21 29 3.867 3.436
Obrigações tributárias 16 51 57 2.892 7.852
Dividendos a pagar 8 160.400 62.714 201.098 70.399
Compromisso com poder 
concedente 17 – – 12.876 18.928

Outras contas a pagar 18 80 81 1.518 11.766
161.507 63.685 246.189 147.034

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 1.744 2.212 144.979 15.674
Partes relacionadas 9 – – 5.113 –
Provisão para demandas 
e contingências 19 25 – 168.966 102.733

Outras contas a pagar 18 – – 250 418
Obrigações tributárias 16 – – – –
Provisão para perda de 
investimentos 10.2 2.594 1.721 2.594 1.721

Compromisso com poder 
concedente 17 – – 55.771 54.437

4.363 3.933 377.673 174.983
Patrimônio líquido
Capital social 20.1 70.945 70.945 70.945 70.945
Reservas de lucros 15.234 118.194 15.235 118.194

86.179 189.139 86.180 189.139
Participação de não controladores – – 206.763 190.528

86.179 189.139 292.943 379.667
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 252.049 256.757 916.805 701.684

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, e tem sua sede e foro 
na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 
1306, 10º andar, conjunto 101, Sala 03 – Vila Olímpia, na cidade de São 
Paulo CEP 04547-005, Inscrita no CNPJ sob no 55.395.883/0001-78. A 
Companhia foi constituída em 02/01/1986, tem por objeto social: a) 
Elaboração, gerenciamento e fiscalização de projetos, orçamentos e admi-
nistração nas áreas de edificações, infraestrutura, instalações em geral, 
saneamento, pavimentação, pontes, portos, aeroportos e ferrovias; b) A 
execução de projetos, implantação, operação e administração de aterros 
sanitários, prestação de serviços de coleta, transporte e disposição final 
em aterros sanitários de resíduos industriais, residenciais e hospitalares; 
c) O comércio de materiais para construção; d) A implantação, operação 
e administração de estacionamentos, rotativos ou não, públicos ou 
privados; exploração de outdoors, banners e backligtht’s; e) A prestação 
de serviços de conservação, limpeza, manutenção e reparação de bens; 
f) A participação em outras sociedades na qualidade de sócia quotista ou 
acionista. 1.1. Informações sobre as principais Companhias controladas 
e controladas em conjunto: 

Descrição
Participação 

(%)
Tipo de 

participação
Tipo de 
controle

Controladas
a) Adonai Química S.A. 9,26 Direta Próprio
b) Concais S.A. 99 Direta Próprio
c) Termap Fortaleza 
S.A. 100 Direta Próprio

Adonai East 57,86 Direta Próprio
Coligadas

d) Contermas SPE S.A. 50 Direta Comparti-
lhado

e) PP–NMM Adm. de 
Bens Ltda. 16,67 Direta Comparti-

lhado

f) Pier Mauá S.A. 50 Direta Comparti-
lhado

g) Eudmarco S.A. 11,01 Direta Comparti-
lhado

 a) Adonai Química S.A.: A Adonai Química S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede e foro na Cidade e 
Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1306, 8º andar, sala 
85, Vila Olímpia, CEP 04547-005 e filiais na Cidade de Santos, Terminal 
Adonai, Ilha do Barnabé e na Rua Alexandre de Gusmão, 11 sala 612. A 
Companhia foi constituída em 29/06/1998, com propósito específico para 
os fins e efeitos de Concorrência no 27/97 Proaps nº 24, celebrado pela 
Autoridade Portuária de Santos (APS), mediante contrato de arrenda-
mento regendo a exploração de instalação portuária, com utilização de 
área sob a administração da APS, localizada na Ilha do Barnabé, na 
margem esquerda do Porto Organizado de Santos, constituída pela bacia 
do antigo tanque KE-4 (demolido), pelos tanques KE-1, KE-2, KE-3, KE-5, 
KE-6, BE-2, respectivas bacias de contenção e áreas adjacentes, envol-
vendo investimentos da arrendatária necessários à reforma, construção 
e operação na área de instalações portuárias, para movimentação de 
granéis líquidos inflamáveis ou não. A Companhia detém o arrendamento 
para exploração de instalação portuária, quais sejam docas, cais, pontes 
e píers de atracação e acostagem, terrenos, edificações e vias de circula-
ção interna, assim como infraestrutura de acesso aquaviário ao Porto, 
margem do rio e adjacências, canais de evolução e áreas de fundeio 
mantidas pela APS. O prazo de arrendamento era de 20 (vinte) anos, 
renovável uma única vez, por igual período de tempo, conferindo o direito 
de operar o terminal contado a partir da data de assinatura do contrato 
de arrendamento. Em 21/05/2007, a Companhia assinou o quinto instru-
mento de retificação, ratificação e aditamento do Contrato de Arrenda-
mento no PRES/003.98, celebrado em 05/02/1998, nos termos do deli-
berado em reunião ordinária do SPA nº 1234 realizada em 24/05/2006. 
Em julho de 2018, foi iniciada a construção da Bacia VII para ampliação 
do Terminal da Adonai em 16.900,00 m3 – distribuídos em 08 tanques. A 
atual ampliação comtempla, também, a construção de 2 dutos portuários, 
em Aço Inoxidável AISI-316L, com diâmetro de 8” (oito polegadas), 
ligando a Casa de Bombas da Bacia VII do Terminal ao Cais de Granéis 
Líquidos da Ilha Barnabé – Cais Bocaina e Cais São Paulo. Em 07/12/2018, 
a Companhia assinou o sexto termo aditivo ao Contrato de Arrendamento 
nº PRES/003.98, celebrado em 05/02/1998, passando a nova vigência do 
contrato de arrendamento até 10/06/2043. Em 08/11/2019, foi obtido 
o alfandegamento da Bacia VII, conforme Ato Declaratório Executivo nº 
59, expedido pelo superintendente regional da Receita Federal do Brasil 
na 8ª região fiscal, publicado no DOU em 22/11/2019. A Companhia 
considerando ainda o seu plano de investimentos aprovados, e necessá-
rios à ampliação da capacidade estática de armazenagem e modernização 
das estruturas físicas do Terminal iniciou em fevereiro de 2021 a constru-
ção da Bacia VIII considerando a instalação de 5 novos tanques. A atual 
ampliação prevê, também, a construção de 2 Dutos Portuários, em Aço 
Inoxidável AISI-316L, com diâmetro de 8” (oito polegadas), ligando a 
Casa de Bombas da Bacia VIII do Terminal ao Cais de Granéis Líquidos da 
Ilha Barnabé – Cais Bocaina e Cais São Paulo. Em 13/08/2021, a compa-
nhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento nº 
PRES/003.98, celebrado em 05/02/1998, alterando o índice de correção 
contratual de IGPM para IPCA. Em novembro de 2022 foi concluída a 
construção da Bacia VIII a qual amplia a capacidade estática de armaze-
nagem do terminal em mais 16.500,00 m3, distribuídos nos 5 novos 
tanques, incluindo também nesta data a conclusão das demais instalações 
de infraestrutura previstas para o funcionamento desta nova instalação. 
Em 14 de dezembro 2022, foi obtido o alfandegamento da Bacia VIII, 
conforme Ato Declaratório Executivo nº SRRF08 nº 60, expedido pelo 
superintende regional da Receita Federal do Brasil na 8ª região fiscal, 
publicado no DOU em 14/12/2022. Atualmente a Companhia conta com 
uma capacidade estática instalada de 106.900m³, distribuídos em 77 
(setenta e sete) tanques para armazenagem, estocagem e movimentação 
de uma variedade de produtos líquidos inflamáveis, derivados de petróleo 
de classes I a III, e químicos classificados como A-1, incluindo derivados 
de petróleo, combustíveis, mistura óleo diesel, biodiesel, álcool, produ-
tos químicos e semelhantes como etanol, soda cáustica, óleos vegetais e 
minerais, entre outros. b) Concais S.A.: A Concais S.A. (“Concais” ou 
“Companhia”) foi constituída em 04/08/1997, mediante contrato de 
arrendamento para exploração de instalação portuária, com utilização de 
área correspondente a 43.227,03 metros quadrados da Autoridade Por-

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas, A Administração da Aba Infra-Estrutura S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos Acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos Auditores 
Independentes correspondentes aos exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024, elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil. Nesta oportunidade a Presidência a Diretoria e a Administração da Aba Infra-Estrutura S.A. expressam os agradecimentos a todos 
aqueles que de alguma forma contribuíram com a Companhia, possibilitando assim o sucesso da Aba Infra no mercado nacional e em especial reconhecemos as contribuições e confiança de nossos participantes, nossos acionistas, nossos clientes, nossos fornecedores, 
nossos parceiros, nossos funcionários e nossos colaboradores pelo empenho e dedicação. São Paulo, 29 de abril de 2026. A Diretoria.

tipos de carga, inclusive produtos com anuência* Anvisa, Cetesb, Exército, 
Policia Federal e Policia Civil. A Sociedade tem sua sede e foro na cidade 
de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1306, 
conj. 82, Vila Olímpia, CEP 04547- 005, filiais em operação na cidade de 
Santos, estado de São Paulo, na Rua Senador Dantas, 206, Bairro Macuco, 
CEP 11015-210 e Rua Alexandre de Gusmão, 11, Bairro Valongo, CEP 
11010-340. 1.2. Abertura Termap Em 2023 a companhia arrematou a 
área do TMP – Terminal de Passageiros de Fortaleza, ao qual iniciou o 
processo de abertura do CNPJ e demais licenças para atuar na área. Em 
01/2024 foi concluído o processo de abertura da Companhia TERMAP 
Fortaleza S.A., a titularidade das ações é de 100% da Companhia Aba 
Infra-Estrutura e logística S.A. 1.3. Alienação de Investimento em 
Controlada: Em julho de 2024, a Companhia concluiu a venda de sua 
participação na controlada Toronto Importadora e Exportadora de Óleos 
e Combustíveis LTDA. Como resultado, a partir do exercício de 2024, a 
Companhia deixou de consolidar os resultados dessa Companhia em suas 
demonstrações financeiras. A partir deste período, os ativos e passivos 
relacionados à Toronto não serão mais apresentados nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia.
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais políticas 
contábeis adotadas “individuais e consolidadas” : 2.1. Base de 
apresentação: 2.1.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis da Companhia e de suas controladas para os exercícios findos 
em 31/12/2025 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela diretoria da Sociedade em 29/04/2026, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data que tiveram 
efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1.2. Moeda 
funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. 2.1.2.1 
Conversão de moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários deno-
minados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional 
(Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização 
desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data 
da transação e nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos como 
receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.1.3. Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Tais estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos à 
estas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo, estimativas para reconhecimento da Perda Esperada 
com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD), bem como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive 
para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica 
e tempestivamente essas estimativas e suas premissas.
2.1.4. Regime de escrituração contábil: As receitas, os custos e as despe-
sas foram registrados pelo regime de competência. Os ativos realizáveis e 
passivos exigíveis até o prazo de um ano foram classificados no circulante 
e aqueles com prazos superiores a um ano foram classificados no grupo 
não circulante. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações contábeis 
de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. 
As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas 
adotadas pela Controladora. Para 31/12/2025, as demonstrações contá-
beis consolidadas compreendiam as seguintes Companhias: 

Descrição
Participação 

(%)
Tipo de 

participação
Tipo de con-

trole
Aba Infra–Estrutura e 
Logística S.A. Controladora

Adonai Química S.A. 9 Direta Próprio
Concais S.A. 99 Direta Próprio
Termap Fortaleza S.A. 100 Direta Próprio
Adonai East Terminal de 
Líquidos S.A. 58 Direta Próprio

 Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas através do método de 
equivalência patrimonial. 2.3. Transações eliminadas na consolidação: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na prepa-
ração das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registrados por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da par-
ticipação da Companhia na investida. Prejuízos não realizados são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, 
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. 2.4. Principais políticas contábeis adotadas : a) 
Reconhecimento da receita, custos e despesas: A receita é reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma 

tuária de Santos – APS (antiga CODESP), situada em Outeirinhos na 
margem direita do Porto de Santos, e objeto do contrato de arrendamento 
PRES/022.98 e seus aditivos celebrados entre a SPA e a Companhia. Tem 
sua Sede e Foro na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua 
Gomes de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 83, Vila Olímpia, CEP 04547-
005 e filial na Cidade de Santos, Estado de São Paulo, na Avenida Cândido 
Gaffreé, s/nº 25 interno, Porto de Santos, Terminal de Passageiros, na 
Cidade de Santos, Estado de São Paulo. O prazo inicial de arrendamento 
era de 20 anos e renovável, uma única vez, por igual período de tempo, 
conferindo o direito de operar o Terminal, contados a partir da data de 
assinatura do contrato de arrendamento, com vigência até maio de 2018. 
Em 01/09/2017, foi emitida a Resolução nº 5.636/2017 pela Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), através da qual foi 
aprovado o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental – EVTEA; 
reconhecida a possibilidade de prorrogação antecipada do contrato de 
arrendamento pelo prazo de 20 anos; e avaliação pelo Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil – MTPA das características do projeto 
e sua correspondente aprovação, cuja vigência será até maio de 2038. Em 
16/07/2018, a Companhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de 
Arrendamento nº PRES/022.98, passando a nova vigência do contrato de 
arrendamento a se encerrar-se em 10/05/2038. Em 02/09/2021, a 
Companhia assinou o oitavo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento 
nº PRES/022.98, alterando o índice de correção contratual de IGP-M para 
IPCA. c) Termap Fortaleza S.A.: A Temap tem como objeto social único e 
exclusivo a exploração, mediante contrato de arrendamento de áreas, 
instalações portuárias e infraestruturas públicas, localizadas dentro do 
Porto Organizado de Fortaleza, no Estado do Ceará, utilizada no embarque 
e desembarque de passageiros, exploração de estacionamento e aluguel 
de espaços fixos, exploração de atividades correlatas nas instalações 
complementares e de atividades de Operadora Portuária, incluindo ativi-
dade de aluguel de lojas, aluguel de espaço para realização de eventos, 
movimentação de passageiros, movimentação de bagagens, destinadas 
ou provenientes de transporte aquaviário, dentre outras atividades, nos 
termos das disposições do Contrato de Arrendamento, objeto do Leilão 
nº 05/2023, promovido pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
– ANTAQ. A Companhia detém o direito de Exploração e uso da Instalação 
Portuária de uso Público, com a utilização da área sob administração, 
conforme contrato de arrendamento nº 03/2024, tendo o seu prazo de 
arrendamento de 25 anos contados da data de Assunção, que foi em 
02/04/2024, onde a sua vigência vai até 02/04/2049. d) Adonai East: 
A Adonai East Terminal de Líquidos S.A. é uma Sociedade anônima de 
capital fechado e tem sua sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Gomes de Carvalho, n° 1306, 8° andar, sala 82, Vila Olímpia, CEP 
04547-005 e filiais na Cidade de Santos, Terminal Adonai, Ilha do Barnabé 
e na Rua Alexandre Gusmão nº 11 sala 620 Valongo. A Companhia tem 
como objeto social único e exclusivo o arrendamento da área e infraes-
trutura públicas localizadas no Porto de Santos, para a movimentação e 
armazenagem de granéis líquidos, especialmente combustíveis, na área 
denominada STS13A, nos termos das disposições do Contrato de Arren-
damento, objeto de Leilão nº 02/2019, promovido pela Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ. (Poder Concedente). A Companhia 
detém o direito de Exploração e uso da Instalação Portuária de uso Público, 
com a utilização da área sob administração Autoridade Portuária de 
Santos - APS (Antiga Codesp), conforme contrato de arrendamento nº 
03/2020, firmado em 19/05/2020, tendo o seu prazo de arrendamento 
de 25 anos contados da data de Assunção, que foi em 21/08/2020, onde 
a sua vigência vai até 21/08/2045. A Companhia recebeu em 21/09/2022, 
da ANP – Agência Nacional do Petróleo, autorização para a construção de 
novas instalações no seu terminal (Autorização SIMP-ANP nº 676). Em 
2024, a CETESB concedeu as licenças ambientais necessárias para o início 
das obras no terminal. Em 2023 o Conselho do Fundo da Marinha Mercante 
aprovou a concessão de empréstimos para o projeto de obras de infraes-
trutura da Adonai East. Em 2024 a companhia iniciou as tratativas junto 
ao BNDES para a liberação dos recursos do Fundo da Marinha Mercante 
-FMM e em 2025 celebrou, junto ao BNDES o contrato de financiamento 
para a viabilização do projeto. e) Contermas SPE S.A.: A Contermas – 
Arrendatária Novo Terminal Marítimo de Salvador – SPE S.A.(“Contermas” 
ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado e propósito 
específico com sede na Avenida da França, no 1.551, no Município de 
Salvador, Estado da Bahia. A Companhia foi fundada em 03/10/2016. O 
objetivo social da Companhia é exclusivamente o arrendamento e a 
exploração comercial da área, infraestrutura e instalação portuária pública 
relativa a implantação, gestão, manutenção e operação do serviço público 
e correspondente infraestrutura de apoio, como operador portuário, ao 
embarque, e, desembarque e trânsito de passageiros, dentro da área do 
Porto Organizado na Instalação Portuária de Turismo de Salvador, no 
Estado da Bahia. f) PP-NMM Administração de Bens Ltda. : A PP-NMM 
Administração de Bens Ltda. (“PP-NMM” ou “Companhia”) é uma sociedade 
de capital limitada. A Companhia tem por objeto a aquisição e adminis-
tração de bens próprios e de terceiros, para uso próprio ou por terceiros, 
incluindo sem limitação, aeronaves. g) Pier Mauá S.A.: A Píer Mauá S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 13/10/1997 com o propósito específico 
de exploração mediante contrato de arrendamento de instalação portu-
ária, com utilização de área sob a Administração da Companhia Docas do 
Estado do Rio de Janeiro (“CDRJ”) que compreende a construção, imple-
mentação, administração, operação e exploração de um complexo 
comercial, financeiro, de lazer, de turismo, de cultura, de transporte, de 
operações portuárias localizados dentro da área do Porto do Rio de 
Janeiro, objeto do contrato de arrendamento C-DEP JUR no 100/97 entre 
a Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ) e Píer Mauá S.A. A Companhia 
está sediada na Avenida Rodrigues Alves, no 10, Estação Marítima de 
Passageiros (ESMAPA), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. h) Eudmarco: Fundada em 1966, a Eudmarco S.A. Serviços e 
Comércio Internacional é um Terminal Alfandegado dedicado a armaze-
nagem e manuseio de cargas de Importação e Exportação. A localização 
do Terminal é estratégica, a apenas 500 metros da Margem Direita do 
Porto de Santos. Atualmente conta com uma área geral de 27.500m², 
sendo 4.000m² cobertos que oferecem estrutura para os mais diversos 
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confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contrapres-
tação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com 
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou 
principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos 
os seus contratos de receita. As receitas são apresentadas nos resultados 
dos exercícios pelo seu valor líquido, ou seja, excluem os impostos inci-
dentes sobre elas e são reconhecidas com base nos serviços prestados, 
na sua efetiva prestação. O resultado das operações é apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência sendo os custos com-
postos por custos portuários, custos de arrendamento, pessoal, encargos 
sociais, serviços de terceiros, manutenções, amortizações de ativos, entre 
outros insumos relacionados às operações portuárias, estão demonstra-
das separadamente das despesas operacionais, e são registradas no 
exercício em que incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
caixa e saldos positivos em contas correntes mantidas junto às instituições 
financeiras. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação 
financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. As 
aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três 
meses são classificadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que 
possuem uma liquidez diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As 
duplicatas a receber de clientes são inicialmente, reconhecidas pelo valor 
da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda estimada 
com créditos de liquidação duvidosa. A Sociedade adotou a mensuração 
da perda esperada com créditos de liquidação duvidosa com base em toda 
a vida dos instrumentos, seguindo orientações do CPC 48 sendo utilizada 
uma abordagem simplificada, considerando o histórico de movimentações 
e perdas históricas. Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 
dias representam um relevante indicativo de perda esperada, e são ava-
liados individualmente por cliente. d) Imobilizado líquido: O imobilizado 
é registrado pelo custo histórico de aquisição e/ou formação. As depre-
ciações são computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado 
do exercício de acordo com as taxas mencionadas na Nota Explicativa no 
11 e leva em consideração o tempo de vida útil-econômica estimada dos 
bens e o período de concessão diante a Autoridade Portuária de Santos 
- APS (antiga Codesp), dos dois o menor. Os valores residuais e a vida útil 
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão 
capitalizados se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens 
foram prováveis e os valores forem mensurados de forma confiável, 
enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado 
quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que 
o ativo for baixado. Para as controladas Adonai, Concais, Adonai East e 
Termap somente os bens não reversíveis ao concessionário, sem interfe-
rência do poder concedente podem ser classificados como Ativo Imobili-
zado e contabilizado de acordo com CPC 27 – Ativo Imobilizado. Os bens 
reversíveis adquiridos pela Companhia e vinculados à concessão são 
classificados como infraestrutura da concessão como ativo intangível. Os 
bens recebidos do poder concedente não devem ser contabilizados e 
classificados no imobilizado, pois são reversíveis ao final da concessão e 
não podem ser livremente negociados ou retidos pela Companhia. O poder 
concedente determina, porém, no Contrato de Concessão, que a Compa-
nhia deverá manter controle de inventário atualizado destes bens. e) 
Intangível líquido: As controladas Adonai, Concais, Adonai East e Termap 
atuam como prestadoras de serviços, construindo ou melhorando a 
infraestrutura usada para prestar um serviço público, bem como operar e 
manter essa infraestrutura durante determinado prazo. As construções 
efetuadas durante o prazo de concessão serão entregues ao poder con-
cedente em contrapartida de ativos intangíveis representando o direito 
de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a receita será subsequen-
temente gerada pelos serviços prestados. Considerando as características 
dos contratos de concessão a base para o registro do direito de concessão 
e da infraestrutura é o CPC 04 – Ativo intangível. f) Direito de concessão 
(outorga) e infraestrutura: As concessões obtidas pelas controladas 
Adonai, Concais, Adonai East e Termap, junto ao poder concedente se 
enquadram como contratos de exploração. Dessa forma, o direito de 
outorga da concessão foi registrado a valor presente, usando uma taxa 
de juros estimada por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os 
riscos relacionados ao ônus da outorga, não tendo vinculação com a 
expectativa de retorno da concessão. A amortização deste direito é cal-
culada com base no benefício econômico esperado ao longo do prazo de 
concessão. A infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado da 
Companhia porque o contrato de concessão não transfere à concessioná-
ria o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É 
prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de servi-
ços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente no encerramento 
do respectivo contrato, sem direito a indenização. O direito de exploração 
de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de 
obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utiliza-
ção da infraestrutura e explorar receitas comerciais adicionais pela maior 
disponibilidade da infraestrutura. g) Propriedades para investimentos: 
Baseado nos CPCs 27 e 28, e considerando que os imóveis não estão 
destinados a venda, os mesmos foram classificados no grupo Propriedade 
para Investimento, demonstrados ao seu valor de custo. As receitas 
geradas pela propriedade para investimento caso seja alugada serão 
reconhecidas no resultado, dentro de cada competência. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item registrado em proprie-
dades para Investimento são determinadas pela diferença entre os 
valores recebidos de venda e o valor contábil do ativo, sendo reconheci-
dos no resultado. h) Impairment de ativos não financeiros: De acordo 
com as disposições do CPC 01 – Redução ao Valor recuperável de ativos, 
ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no 
valor recuperável sempre que eventos ou alterações em circunstâncias 
indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Os ativos 
que têm vida útil definida são revisados para verificação de indicadores 
de impairment em cada data de balanço e sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Caso exista indicador, os ativos são testados para impairment. 
Uma perda por impairment é reconhecida pelo montante em que o custo 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Em 31/12/2025, não 
foram identificados indicadores de impairment sobre esses ativos. i) 
Compromissos com o poder concedente: O poder concedente, estabelece 
no contrato de concessão que a Companhia pague uma contribuição fixa 
e outra variável durante todo o período de concessão. A contribuição fixa 
e variável está registrada sob a denominação “Compromissos com o poder 
concedente” no passivo circulante e não circulante, considerando os 
prazos de liquidação inferiores e superiores ao prazo de 1 ano, descon-
tados a valor presente, amortizados pelas liquidações financeiras. (i) 
Outorga – Contribuição fixa: A contribuição fixa estabelecida no contrato 
de concessão da Concais é no valor de R$ 193 (cento e noventa e três mil 
reais) mensais, corrigidas pelo IPCA anualmente. Esta obrigação foi 
registrada a valor presente a taxa de 10,00% a.a. A contribuição fixa 
estabelecida no contrato de concessão da Adonai é no valor de R$ 146 
(cento de quarenta e seis mil reais) mensais, corrigidas pelo IPCA anual-
mente. Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% 
a.a. A contribuição fixa estabelecida no contrato de concessão da Adonai 
East é no valor de R$ 235 (duzentos e trinta e cinco mil reais) mensais, 
corrigidas pelo IPCA anualmente. A contribuição fixa estabelecida no 
contrato de concessão da Termap é no valor de R$ 56 (cinquenta e seis 
mil reais) mensais, corrigidas pelo IPCA anualmente. A contrapartida da 
atualização desta obrigação pela recomposição do valor presente e cor-
reção monetária, está relacionada diretamente ao direito de concessão, 
é registrada no resultado do exercício como despesa financeira. (ii) 
Outorga – Contribuição Variável: O poder concedente determina também 
à Concais, uma contribuição variável calculada de R$ 49,09 (quarenta e 
seis reais e sessenta e cinco centavos) por passageiro efetivamente 
embarcado; 3,5% (três e meio por cento) pela realização de eventos de 
natureza culturais, sociais, Companhiariais e institucionais na área 
arrendada, calculados sobre o faturamento bruto, o qual deverá ser 
informado à Gerência de Faturamento da APS; e 4% (quatro por cento) 
pelos veículos estacionados em regime de estacionamento fixo, calcula-

dos sobre o faturamento bruto. O poder concedente determina também 
à Adonai, uma contribuição variável calculada pela movimentação mensal 
por tonelada sobre a tarifa portuária de R$ 5,32 (cinco reais e cinquenta 
e seis centavos) vigente e pelo período de atracação dos navios de berço. 
O poder concedente determina também à Adonai East, uma contribuição 
variável calculada pela movimentação mensal por tonelada de carga 
movimentada de arrendamento variável, corrigidas pelo IPCA anualmente. 
A contribuição será exigida quando do início de suas operações. j) Tri-
butação: Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes 
alíquotas básicas:  Imposto Sobre Serviços (ISS): alíquota de 2% a 5%; 
 Programa de Integração Social (PIS): alíquota de 1,65%;  Contri-
buição para Financiamento de Seguridade Social (COFINS): alíquota 
7,6%. Lucro real anual: Para os exercícios de 2025 e de 2024 o regime 
de tributação da Companhia e suas controladas Adonai, Adonai East, 
Concais e Termap foi o lucro real anual aplicando-se as alíquotas regula-
res do respectivo imposto e contribuição, observando os critérios esta-
belecidos pela legislação fiscal vigente, calculados pelas alíquotas 
regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o IRPJ e de 9% para 
a CSLL. k) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração o fluxo de caixa contratu-
ais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos 
ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas 
de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização 
do método da taxa efetiva de juros em relação ao fluxo de caixa contra-
tuais. A Sociedade avalia periodicamente o efeito deste procedimento e 
nos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 não transacionou operações 
que se qualificassem a serem ajustadas. l) Empréstimos e financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização 
monetária, segundo os índices contratuais. Os juros incorridos são 
reconhecidos “pró rata temporis”. m) Fornecedores: Correspondem aos 
valores devidos aos fornecedores no curso normal do negócio da Compa-
nhia. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os 
fornecedores são classificados no passivo circulante. Caso contrário, o 
montante correspondente é classificado no passivo não circulante. Quando 
aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias ou cambiais. n) 
Ativos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos são as seguintes: 
 Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;  
Passivos: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis de desembolso de caixa futuro e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos avaliados como sendo 
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os 
passivos avaliados como de perdas remotas não são provisionados e, 
tampouco, divulgados. o) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) : Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. p) 
Instrumentos financeiros: Ativo financeiro :   Classificação; No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensu-
rado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é men-
surado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o 
ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcan-
çado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, 
a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que 
satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI 
ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente 
do resultado produzido pelo respectivo ativo.   Reconhecimento e 
mensuração; As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhe-
cidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reco-
nhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido 
no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resul-
tado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado no período em que 
ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado 
no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não 
estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas 
de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contra-
tadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os 
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado 
e minimizando o uso de informações geradas pela Administração.  Valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados 
ao custo amortizado; A Companhia avalia no final de cada período de 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de 
ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Compa-
nhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou 
tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos 
pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado 
ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.  
Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) 
os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Compa-
nhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa rece-
bidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com 
esse ativo. Passivo financeiro:  Reconhecimento e mensuração; Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos 
da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses 
passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudan-
ças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reco-
nhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, 
que são inicialmente reconhecidos a valor justo, e incluem contas a pagar 
a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e 
debêntures. Os empréstimos e financiamentos são acrescidos do custo da 
transação diretamente relacionado e amortizados ao resultado junto dos 
encargos financeiros e afetam a determinação da taxa de juros efetiva.  
Mensuração subsequente; Após o reconhecimento inicial, empréstimos 
e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 

da taxa de juros efetiva.  Custos de empréstimos; Os custos de emprés-
timos atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, 
necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte 
do custo destes ativos durante o período de construção ou produção. 
Custos de empréstimos são juros e outros custos em que a Companhia 
incorre em conexão com a captação de recursos.  Desreconhecimento 
de passivos financeiros. Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo finan-
ceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos 
na demonstração do resultado. q) Pronunciamentos novos ou revisados 
pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente serão apli-
cadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal 
de Contabilidade.  Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contá-
beis: A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos 
explícitos para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não 
é conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma moeda 
é considerada conversível quando a entidade consegue trocá-la por outra 
moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos 
e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e 
para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como 
conversível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, a 
entidade só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico 
ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte: · 
Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e 
quando não é; · Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando 
uma moeda não é conversível em outra; · Requisitos adicionais de divul-
gação quando uma entidade estima a taxa de câmbio à vista porque uma 
moeda não é conversível em outra; · Orientações de aplicação para ajudar 
as entidades a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar a 
taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; · Exemplos 
ilustrativos; e · Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos 
relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A 
Sociedade adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez 
no exercício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que 
tais alterações não acarretam impactos para a Entidade, por três razões 
principais: · a Sociedade não opera em ambientes com restrições cambiais 
relevantes; · a Sociedade não mantém operações no exterior ou estrutu-
ras societárias que dependam de conversão complexa de demonstrações 
contábeis; e · Nossos fluxos financeiros e transações em moedas estran-
geiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto pela 
norma. Diante disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 
(R2) não alteram a contabilização, mensuração ou divulgação das ope-
rações da Entidade, não havendo impactos relevantes nas demonstrações 
contábeis ou em nossos procedimentos internos. Novas normas, revisões 
e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 
31/12/2025: Para as seguintes normas ou alterações a administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstra-
ções contábeis da Entidade, a saber:  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) 
e IFRS 9/CPC 48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026;  Alterações 
na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente 
como as entidades contabilizam o desreconhecimento de passivos finan-
ceiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes utilizam 
sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para perí-
odos iniciados em ou após 01/01/2026;  Melhorias anuais nas Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações 
Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias 
não criam normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática das 
normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026;  IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras - a nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, 
substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas 
Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o 
reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras 
consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresenta-
ção e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem cate-
gorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desa-
gregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda 
não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027;  Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade 
Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as 
Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da 
IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; r) 2.28. 
Impactos da Reforma Tributária:  Reforma tributária do consumo (LC 
214/2025) : A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 
20/12/2023, promoveu a reforma do sistema de tributação sobre o 
consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo sistema 
composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais 
(PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei 
Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou 
os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases de cálculo, regimes e 
governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais Substitutos e 
Mudanças: · CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de 
âmbito Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, 
com período de teste durante 2026, ocasião em que será destacado per-
centual nos documentos fiscais; · IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): 
Imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. 
Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 
2033; · Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desesti-
mular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente 
(cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a 
partir de 2027; e, · Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não 
será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre 
produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, 
esse imposto será extinto.  Reforma de incentivos e benefícios fiscais 
(LC 224/2025) : A Lei Complementar n° 224/2025, de 26/12/2025, 
dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos e benefícios 

de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente 
pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e 
Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: · Critérios 
mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios 
e incentivos; · Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; · Alteração 
nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e · Esta-
belece regras de responsabilidade solidária no recolhimento de tributos 
sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação de impacto: A Entidade 
avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-
-base de 31/12/2025 e não identificou impactos nas suas principais 
premissas conforme divulgado nas notas explicativas. A Entidade atendeu 
aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do 
IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A 
Entidade mantém controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência 
de que deverão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de 
sua onerosidade e, futuramente, elegíveis para recebimento de recursos 
do Fundo de Compensação. A Entidade reconhece a obrigatoriedade de 
entregar a DERE, novo documento fiscal instituído para viabilizar a apu-
ração do IBS e da CBS, considerando as particularidades de setores cuja 
aferição não segue exclusivamente a sistemática padrão de débito e 
crédito. Essa declaração atende situações em que a base de cálculo do 
tributo não corresponde ao preço da operação, mas depende de apurações 
complexas envolvendo margens e controles específicos de deduções. A 
Entidade não tem IR Diferido ativo de prejuízo fiscal e diferenças tempo-
rárias, não tem ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis 
com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das alterações 
trazidas pela LC 214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste de 
realização dos referidos ativos. A Entidade não espera alterações no seu 
modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 
224/2025 que requeressem uma mudança na forma esperada de utilização 
de seus ativos fixos e investimentos, embora esperar impactos na geração 
de caixa e lucros futuros. Atualmente, a Sociedade está avaliando o 
impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações 
da IFRS 19 a Sociedade espera não ser elegível para aplicar os requisitos 
de divulgação reduzidos.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa – – 14 27
Banco conta movimento 115 73 269 101
Aplicações financeiras (1) 776 69 75.976 58.463

891 142 76.259 58.591
 Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e aplicação financeira de curto prazo, de alta liquidez, que é 
prontamente conversível em um montante conhecido de caixa e que está 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. (1) O saldo de apli-
cações financeiras está representado substancialmente por certificados de 
depósitos bancários, rendem em média 101 a 102% do CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário). Os certificados de depósitos bancários embora 
tenham vencimentos de longo prazo, podem ser resgatados a qualquer 
tempo sem prejuízo da remuneração. 
4. Clientes: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Clientes 57 55 18.048 23.561
Clientes partes relacionadas 190 183 – –
Perdas esperadas com créditos 
de liquidação duvidosa (1) – – – –

247 238 18.048 23.561
Curto Prazo 247 238 18.048 23.561
Longo Prazo – – – –
(1) Em 2024, a Companhia optou por reconhecer o título como perda, 
decidindo não buscar a recuperação do valor junto ao cliente. A seguir 
são demonstrados os saldos de contas a receber de cliente por idade 
de vencimento: 

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
A vencer 247 238 15.274 23.214
Vencidos de 1 à 30 dias – – 2.685 347
Vencidos de 31 à 60 dias – – 89 –
Vencidos de 61 à 90 dias – – –
Vencidos de 91 à 120 dias – – –
Vencidos há mais de 120 dias – – –

247 238 18.048 23.561
 5. Tributos a recuperar: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ 3.007 2.207 4.835 2.484
CSLL 561 261 9.336 347
IRRF (1) – 652 23.888 1.225
Instituto Nacional do Seguro Social 1.494 116 2.132 1.014
PIS 71 – 338 227
COFINS 329 – 1.546 1.042
ISS – – – 25

5.462 3.236 42.075 6.364
 (1) O aumento na variação elevada se refere aos valores na Concais S.A. 
recolhidos sem a aplicação do benefício de redução de alíquota do Pro-
grama Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE). Tais mon-
tantes foram classificados no ativo realizável a Longo Prazo sob a rubrica 
de tributos a recuperar, aguardando compensação ou restituição futura.
6. Outros créditos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento a fornecedores – 1 6.037 143
Assistência Médica 29 25 29 25
Vale Alimentação/Vale Refeição 2 2 247 477
Vale Transporte – – 5 28
Adiantamentos Trabalhistas – – 89 53

31 28 6.407 726
7. Despesas antecipadas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prêmios de Seguro 47 49 1.585 240
Taxa de licença – – 18 –
Outras Despesas 68 19 155 506

115 68 1.758 746
8. Dividendos Dividendos e juros sobre capital próprio a receber: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Concais S.A. 21.808 8.489 – –
Pier Mauá S.A. 4.318 6.003 4.318 6.003
Adonai Química 6.030 829 – –
Contermas 357 33 357 33
Eudmarco S.A. 1.313 – 1.313 –

33.826 15.354 5.988 6.036
 Movimentação dividendos a receber: 
Operação Concais (a) Pier Mauá S.A. (b) Adonai Química (a) Contermas Eudmarco S.A.(a) Saldo
Saldos em 31/12/2023 75.642 4.964 2.729 – – 83.335
(–) Dividendos Recebidos – períodos anteriores (75.642) (4.964) (1.626) – – (82.233)
(–) Dividendos Recebidos – respectivo exercício (14.061) (7.536) – (230) – (21.827)
(+) Dividendos propostos – – (1.103) – – (1.103)
(+) Juros s/ capital próprio 22.550 13.539 828 263 – 37.182
Total em 31/12/2024 8.489 6.003 828 33 – 15.354
(–) Dividendos Recebidos – períodos anteriores (61.106) (6.003) (828) – – (67.937)
(–) Dividendos Recebidos – respectivo exercício (64.714) (11.497) – – (76.211)
(+) Dividendos Adicionais Períodos Anteriores 52.617 4.899 – 380 57.896
(+) Dividendos propostos 25.957 4.318 306 324 234 31.138
(+) Dividendos Propostos Adicionais 60.566 11.497 825 699 73.586
Total em 31/12/2025 21.809 4.318 6.030 357 1.313 33.826

(a) A Companhia deliberou, durante o exercício, além da distribuição 
já prevista em seu estatuto, pela distribuição adicional do montante 
registrado em sua reserva de lucros aos sócios, abrangendo valores de 
exercícios anteriores e do exercício corrente, o pagamento será realizado 
de forma escalonada, sendo: (i) no mínimo 3% até 31/12/2026; (ii) no 
mínimo 3% até 31/12/2027; e (iii) a liquidação do saldo remanescente até 
31/12/2028. O referido cronograma foi definido em conformidade com a 
Lei nº 15.270, de 26/11/2025; (b) O saldo a receber do Píer Mauá referente 
ao exercício de 2024 foi recebido no decorrer de 2025.

Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Carlos César Floriano 81.804 31.357 102.367 35.199
Formitex Empreendimentos 78.596 31.357 89.330 32.907
Alípio José Gusmão dos Santos – – 815 1.113
Kadosh Participações – – 8.586 1.180

160.400 62.714 201.098 70.399
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continuação 

continuação  ABA Infra-Estrutura e Logística S.A.
 Movimentação dividendos a pagar – controladora: 

Operação
Carlos Cesar 
Floriano (a)

Formitex 
Empreendi-
mentos (a) Saldo

Saldos em 31/12/2023 24.418 24.232 48.650
(–) Dividendos Recebidos – 
períodos anteriores (24.418) (24.232) (48.650)

(–) Dividendos Recebidos – 
respectivo exercício (3.183) (3.183) (6.366)

Dividendos Propostos 34.540 34.540 69.080
Total em 31/12/2024 31.357 31.357 62.714
(–) Dividendos Recebidos – 
períodos anteriores (36.817) (36.257) (73.074)

(–) Dividendos Recebidos – 
respectivo exercício(b) (22.950) (22.050) (45.000)

(+) Dividendos Adicionais 
Períodos Anteriores 53.219 50.786 104.005

Dividendos Propostos 14.253 13.694 27.947
(+) Dividendos Propostos 
Adicionais 42.742 41.066 83.808

Total em 31/12/2025 81.804 78.596 160.400
 (a) A Companhia deliberou, durante o exercício, além da distribuição 
já prevista em seu estatuto, pela distribuição adicional do montante 
registrado em sua reserva de lucros aos sócios, abrangendo valores de 
exercícios anteriores e do exercício corrente, o pagamento será realizado 
de forma escalonada, sendo: (i) no mínimo 3% até 31/12/2026; (ii) no 
mínimo 3% até 31/12/2027; e (iii) a liquidação do saldo remanescente 
até 31/12/2028. O referido cronograma foi definido em conformidade com 
a Lei nº 15.270, de 26/11/2025. (b) A empresa formalizou um acordo 
com seus sócios por meio de cessão de crédito, no qual foi estabelecida a 
transferência de uma participação percentual da sua controlada Adonai 
East S.A. como forma de liquidação das obrigações de dividendos. A 
operação foi realizada em conformidade com as disposições contratuais 
e legais aplicáveis, refletindo o alinhamento entre as partes envolvidas. 
Movimentação dividendos a pagar – consolidado: 

Operação

Carlos 
Cesar 

Floriano

Formitex 
Empre-

end

Alípio 
dos 

Santos Kadosh Saldo
Saldos em 31/12/2023 35.060 27.420 3.720 3.667 69.867
(+) Dividendos 
propostos Aba 34.540 34.540 – – 69.080

(–) Liquidações – Aba (27.601) (27.415) – – (55.016)
(+) Dividendos 
propostos – Adonai 3.728 1.549 999 1.180 7.456

(–) Liquidações – Adonai (4.993) (1.124) (1.775) (2.096) (9.988)
(+) Dividendos 
propostos – Concais 114 – 114 – 228

(–) Liquidações – Concais (688) – (617) – (1.305)
(–) Liquidações –Juros s/ 
Capital Próprio – Adonai (4.961) (2.062) (1.330) (1.570) (9.923)

Total em 31/12/2024 35.199 32.908 1.111 1.181 70.399

Operação

Carlos 
Cesar 

Floriano

Formitex 
Empre-

end

Alípio 
dos 

Santos Kadosh Saldo
(+) Dividendos 
propostos Aba 110.214 105.546 – 215.760

(–) Liquidações – Aba (59.767) (58.307) – (118.074)
(+) Dividendos 
propostos – Adonai 27.670 10.733 7.268 8.585 54.256

(–) Liquidações – Adonai (11.651) (1.550) (8.267) (1.180) (22.648)
(+) Dividendos 
propostos – Concais 787 – 787 – 1.574

(–) Liquidações –  
Concais (84) – (84) – (169)

Total em 31/12/2025 102.368 89.330 815 8.586 201.098
9. Partes relacionadas: São reputadas transações entre as Companhias do 
Grupo de acordo com características acordadas entre as partes, as quais 
podem diferir das condições usuais de mercado.

Clientes – Nota 4: 
Controladora

Descrição 2025 2024
Concais S.A. 101 98
Adonai East 1 1
Adonai Química 88 85

190 184
 Receitas operacionais – Nota 21: 

Controladora
Descrição 2025 2024
Aluguel – Concais 925 752
Aluguel – Adonai 761 661
Aluguel – Adonai East 13 13
Gerenciamento de Obras – Concais (1) – 2.300
Gerenciamento de Obras – Adonai (2) – 2.170
Execução de Obras – Concais (3) – 2.506

1.699 8.402
 (1) Em 2024, a controladora Aba prestou serviços de gerenciamento 
de obras à Companhia Concais, no que tange ao gerenciamento da obra 
do armazém de bagagens. (2) Em 2024, os serviços foram estendidos 
para o gerenciamento da plataforma de carregamento; (3) Em 2024, a 
controladora Aba prestou serviços de execução da obra do Gate 12 para 
a Companhia Concais. Conta corrente - Ativo: 

Controladora Consolidado
Descrição Prazo 2025 2024 2025 2024
Contermas (1) Indeterminado 143 4.098 143 4.098
FCA Com. Exterior e 
Logística Ltda. (1) Indeterminado 21.793 21.793 35.847 35.847

PP–NMM (1) Indeterminado 3.189 2.736 3.189 2.736
25.125 28.627 39.179 42.681

 (1) As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em contas 
correntes de Companhias coligadas e entre controladores e suas contro-
ladas, sem vencimento predeterminado, não há incidência de encargos 
financeiros e cobranças de juros;

Conta corrente - Passivo: 

Tx Juros
Controladora Consolidado

Descrição Prazo 2025 2024 2025 2024
Carlos Cesar 
Floriano (1) 9 Meses 104% CDI – – 5.113 –

– – –
 (1) Operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em contas 
correntes de empresas coligadas, controladoras e suas controladas, com 
vencimento predeterminado e com incidência de juros. 
10. Investimentos: 10.1. Investimentos avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial: Em 31/12/2025 e 2024, os investimentos 
em participações societárias permanentes são compostos como segue: 

2025 2024

% 
Partici-
pação

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado do 
exercí-

cio

% 
Partici-

pação

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado do 
exercí-

cio
Concais S.A. 99 6.780 87.396 99 59.928 75.926
Píer Mauá S.A. 50 79.944 34.543 50 77.030 48.027
Adonai Química 
S.A. 9,26 210.512 12.870 10 242.737 34.886

PP–NMM Adm 
de Bens Ltda 16,67 (15.562) (5.239) 16,67 (10.324) (7.158)

Contermas SPE 
S.A. 50 10.383 7.982 50 11.031 12.001

Adonai East(1) 57,86 105.461 (10.612) 100 35.723 (8.372)
Eudmarco S.A. 11,01 28.438 8.945 11,01 31.413 8.566
Termap Forta-
leza S.A. 100 8.986 (1.942) 100 3.487 (1.366)

 (1) A empresa formalizou um acordo com seus sócios por meio de cessão 
de crédito, no qual foi estabelecida a transferência de uma participação 
percentual da sua controlada Adonai East S.A. como forma de liquidação 
das obrigações de dividendos. A operação foi realizada em conformidade 
com as disposições contratuais e legais aplicáveis, refletindo o alinha-
mento entre as partes envolvidas.

10.2. Movimentação dos investimentos : 
Tipo de 

Participação
Saldo 

31/12/2023
Lucros 

distribuídos
Equivalência 
patrimonial

Compra / 
Venda

Integralização  
de Capital/AFAC

Saldo 
31/12/2024

Lucros 
distribuídos

Equivalência 
patrimonial

Integralização  
de Capital/AFAC (iii)

Saldo 
31/12/2025

Companhias
Concais S.A. Direta 6.712 (22.550) 75.167 – – 59.329 (139.139) 86.522 – 6.712
Adonai Química S.A. Direta 18.444 (829) 3.494 – 31.700 52.809 (6.030) 1.479 – 48.258
Toronto Import e Export (ii) Direta 8.083 – (537) (7.546) – – – – – –
Adonai East (iii) Direta 23.042 (8.373) – 21.055 35.724 – (10.054) 38.995 61.020
Termap Fortaleza S.A. (iii) – – (1.365) – 4.852 3.487 – (1.942) 7.140 8.686
(1) Total Controladas 56.281 (23.379) 68.386 (7.546) 57.608 151.349 (145.169) 76.005 46.135 124.677
Pier Mauá S.A. Direta 28.041 (13.539) 24.013 – – 38.515 (15.815) 17.272 – 39.972
PP–NMM Adm de Bens Ltda. Direta (529) – (1.192) – – (1.721) – (873) – (2.594)
Contermas SPE S.A. Direta (224) (263) 6.001 – – 5.515 (324) 3.991 – 9.183
Eudmarco S.A. (iv) Direta – – 962 2.497 – 3.459 (1.313) 987 – 3.132
(2) Total Coligadas 27.288 (13.802) 29.783 2.497 – 45.767 (17.451) 21.375 – 49.693
Provisão para perdas em investimentos (i) 751 – 972 – – 1.721 – 873 – 2.594
AFAC – Termap 65 – – – (65) – – 300 300
(3) Total Provisão p/perdas 816 – 972 – (65) 1.721 – 873 – 2.894
Total Controladora (1) + (2) 84.385 (37.181) 99.138 (5.049) 57.543 198.837 (162.620) 97.382 46.135 177.263
Total Consolidado 28.104 (13.802) 30.756 2.497 (65) 47.489 (17.451) 21.375 – 52.287

 (i) Refere-se à provisão para perdas na Companhia PP-NMM que se encon-
tra com o patrimônio líquido negativo, reclassificados para o “Passivo não 
circulante”. (ii) Em julho de 2024 a companhia alienou sua participação 
societária na Companhia Toronto. (iii) Em 2025, foi integralizado o 
montante de R$ 35.350 na sua controlada Adonai East e R$ 7.140 na sua 
controlada Termap, para liquidação de seus compromissos dentro do prazo 
acordado. (iv) Em julho de 2024 a companhia adquiriu 2.184.997 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal representativas de 11,01% 
do capital social da Companhia Eudmarco S.A.
11. Imobilizado: 

Período 
de depre-

ciação

Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prédios e edificações 25 anos 5.312 5.215 5.311 5.215
Máquinas e 
equipamentos 10 anos 228 228 3.395 3.161

Móveis e utensílios 10 anos 122 122 3.965 3.610
Computadores e 
periféricos 5 anos 1.154 1.154 8.752 8.142

Veículos 5 anos – – 154 151
Instalações 10 anos – – 1.638 1.525
Ferramentas 10 anos – – 18 166
Benf. em imóveis de 
terceiros 25 anos – – 1.205 1.205

Imobilizado em 
andamento – 182 212 182 212

Subtotal custo do 
ativo imobilizado 6.998 6.931 24.620 23.387

Depreciação acumulada – (2.216) (1.916) (13.824) (12.121)
Ativo imobilizado líquido 4.782 5.015 10.796 11.266
 Taxas de depreciação A Companhia efetuou a revisão da vida útil de seus 
principais ativos e concluiu que não existem diferenças relevantes na taxa 
de depreciação utilizadas atualmente.
11.1. Movimentação do ativo imobilizado – Controladora: 

Custo 2024
Adi-
ções Baixas

Transfe-
rência 2025

Prédios e edificações 5.215 – (115) 212 5.312
Máquinas e equipamentos 228 – – – 228
Móveis e utensílios 122 – – – 122
Computadores e periféricos 1.154 – – – 1.154
Imobilizado em andamento 212 182 – (212) 182
Total Imobilizado 6.931 182 (115) – 6.998
11.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado – Contro-
ladora: 

Depreciação 2024
Adi-
ções

Bai-
xas

Transfe-
rência 2025

Prédios e edificações (i) (513) (213) 2 – (724)
Máquinas e equipamentos (228) – – – (228)
Móveis e utensílios (119) (1) – – (120)
Computadores e periféricos (1.056) (88) – – (1.144)
Total Imobilizado (1.916) (302) 2 – (2.216)
11.3. Movimentação do custo do ativo imobilizado – Consolidado: 

Custo 2024
Adi-
ções

Bai-
xas

Transfe-
rência 2025

Prédios e edificações 5.215 – (115) 212 5.311
Máquinas e equipamentos 3.161 236 – 3.395
Móveis e utensílios 3.610 141 (3) 219 3.965
Computadores e periféricos 8.142 344 (12) 273 8.752
Veículos 151 2 – – 154
Instalações 1.525 72 – 42 1.638
Ferramentas 166 18 – (166) 18
Benf. em imóveis de terceiros 1.205 – – – 1.205
Imobilizado em andamento 212 182 – (212) 182
Total Imobilizado 23.387 995 (130) 368 24.620
11.4. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado – Conso-
lidado: 

Depreciação 2024 Adições
Bai-
xas

Transfe-
rência 2025

Prédios e edificações (513) (213) 2 – (724)
Máquinas e equipamentos (2.673) (93) – 1 (2.765)
Móveis e utensílios (2.226) (190) 1 – (2.415)
Computadores e periféricos (5.279) (1.102) 3 (1) (6.379)
Veículos (116) (4) – 5 (120)
Instalações (1.203) (41) – – (1.239)
Benf. em imóveis de terceiros (111) (71) – – (182)
Total Imobilizado (12.121) (1.714) 6 5 (13.824)
 12. Intangível : 

Período 
de amor-
tização

Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Software/licença de uso 5 anos 986 986 3.321 2.573
Projetos de TI em 
andamento – – – 341 1.207

Período 
de amor-
tização

Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Direitos de exploração (ii) – – 88.528 81.110
Máquinas e equipamentos 10 anos – – 8.822 8.512
Computadores e 
periféricos 5 anos – – 89 69

Móveis e utensílios 10 anos – – 594 573
Veículos 5 anos – – 384 384
Instalações 10 anos – – 2.735 1.447
Bens de concessão (i) – – 517.064 489.842
Bens de concessão em 
andamento – – – 167.899 53.668

Direito de outorga (ii) – – 35.346 34.680
Subtotal 986 986 825.123 674.065
Amortização acumulada (985) (926) (254.528) (227.485)
Ativo intangível líquido 1 60 570.595 446.580
 (i) A Companhia amortiza os bens de concessão pelo prazo restante do 
contrato de concessão, apurado entre a data de aquisição e a data do 
término do contrato, conforme demonstrado a seguir: 
Companhia Término do Contrato
Adonai Química 07/2043
Concais 05/2038
 (ii) O direito de outorga e de exploração é amortizado em valores 
constantes pelo prazo da outorga e arrendamento, conforme demons-
trado a seguir: 
Companhia Prazo do Contrato
Adonai Química – Arrendamento 12/2018 a 07/2043
Adonai East – Outorga e Arrendamento 05/2020 a 05/2045
Concais – Arrendamento 01/2019 a 05/2038
Termap – Outorga e Arrendamento 04/2024 a 04/2049
 Taxas de amortização: A Companhia efetuou a revisão da amortização 
pelos prazos de concessões e a revisão da vida útil de seus principais ativos 
e concluiu que não existem diferenças relevantes na taxa de amortização 
utilizadas atualmente.
12.1. Movimentação do ativo intangível - Consolidado: 

Custo 2024 Adições Baixas
Transfe-

rências 2025
Software e Sistemas/
Lic. de uso 2.573 435 32 281 3.321

Projeto de TI em Andamento 1.207 1.165 (270) (1.761) 341
Direitos de Exploração (²) 157.419 6.633 – – 164.052
(–) AVP Direito de 
Exploração – Concessão (76.309) (3.465) 4.251 – (75.524)

Máquinas e Equipamentos  
– Concessão 8.512 365 (221) 166 8.822

Computadores e 
periféricos – Concessão 69 20 – – 89

Móveis e utensílios – Concessão 573 23 – (2) 594
Veículos 384 – – – 384
Instalações – Concessão 1.447 908 – 380 2.735
Bens de Concessão 489.842 5.626 (4.637) 26.233 517.064
Bens de Concessão em 
Andamento (1) 53.668 145.447 (5.766) (25.450) 167.899

Direito de Outorga 40.701 372 – – 41.073
(–) AVP Direito de 
Outorga – Concessão (6.021) (1) 295 – (5.727)

674.065 157.528 (6.316) (153) 825.123
 (1) As obras em andamento fazem parte dos investimentos destinados à 
construção e reforma do novo terminal operacional. Durante o período de 
2025, a Adonai East Controlada registrou uma movimentação de entrada 
no valor de R$ 139.826, composta pelo custo de contratação de mão de 
obra no valor de R$ 91.060 e pela compra de matéria-prima no valor de 
R$ 46.633. Além disso, foi realizada a capitalização referente ao contrato 
de financiamento do BNDES, cujo valor acumulado durante o período das 
obras inclui juros de R$ 1.607 e atualização monetária de R$ 527; (2) O 
aumento do direito de exploração ocorreu pela correção das parcelas de 
arrendamento pelo valor atualizado da prestação.
12.2. Movimentação da amortização do ativo intangível - Consolidado: 

Amortização 2024 Adições
Bai-
xas

Transfe-
rência 2025

Software e sistemas/
Lic. de uso (2.058) (313) 2 – (2.369)

Direito de exploração (26.819) (7.413) – – (34.232)
Máquinas e equipamentos (5.858) (405) 118 (16) (6.161)
Computadores e 
periféricos (58) (4) – – (62)

Móveis e utensílios (525) (6) – 1 (530)
Veículos (355) (6) – – (361)
Instalações (99) (195) – (5) (299)
Bens de concessão (184.866) (17.512) 383 – (201.995)
Direito de outorga (6.847) (1.672) – – (8.519)

(227.485) (27.526) 503 20 (254.528)

13. Propriedades para Investimentos: 
Controladora e Consolidado

2025 2024
Terreno – Vila Di Firenze Remanescente 2.672 2.672
Aptos Rua Padre Anchieta–Santos 1.080 1.093
Apto Unidade 021 Torre – 3 – Leonardo 36 36
Terreno Sete de Setembro–Suzano 175 175
Prédio Padre Anchieta–Santos 320 320

4.283 4.296
 Baseado na CPC 27 e 28, e considerando que os imóveis não estão desti-
nados a venda, os mesmos foram classificados no grupo Propriedade para 
Investimento, demonstrados ao seu valor de custo. As receitas geradas 
pela propriedade para investimento caso seja alugada serão reconhecidas 
no resultado, dentro de cada competência. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item registrado em propriedades para Investimento 
são determinadas pela diferença entre os valores recebidos de venda e o 
valor contábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado.

14. Fornecedores: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores Nacionais 486 194 13.336 11.949

486 194 13.336 11.949
 

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
A vencer até 30 dias 484 194 11.820 6.595
A vencer até 60 dias – – 1.054 1.171
A vencer até 90 dias – – 142 953
A vencer até 120 dias – – 45 881
A vencer mais de 120 dias – – 9 2.117
Vencidos até 30 dias – – 264 232
Vencidos até 60 dias 2 – 2 –
Vencidos há mais de 120 dias – – – –

486 194 13.336 11.949

15. Empréstimos e financiamentos: 
Controladora Consolidado

Prazo inicial Companhia Garantia
Vencimento 

Final Taxa de Juros 2025 2024 2025 2024

Finame – Safra 60 meses Adonai Alienação 
fiduciária 03/2026 4,99% a.a. + 

Selic – 146 640

Financiamento ROF 4131 – 1030 16 meses Adonai Aval/Standby 
Letter of Credit 07/2025 2,25408% a.a 

+ CDI – – – 8.435

Financiamento BTG 68/22 (²) 60 meses Adonai Avalista 03/2027 % flutuante 
equiv. CDI – – 13.963 23.029

Financiamento BNDES (¹) 138 meses Adonai East Alienação 
Fiduciária 06/2039 Ptax dia + 

2.68% a.a – – 139.260

Subtotal – construção e 
desenvolvimento – – 153.369 32.104

Caixa Econômica – CCB 95 meses ABA Alienação 
Fiduciária 10/2029 CDI+0,25%a.m. 1.599 2.017 1.599 2.017

Caixa Econômica – 180 meses ABA Alienação 
Fiduciária 11/2037 3,95% a.a + 

Dep. Poup. 613 664 613 664

Subtotal – financiamento 
imobiliário 2.212 2.681 2.212 2.681

Capital de Giro 20 meses ABA Standby Letter of 
Credit 02/2025 CDI + 2,61808% 

a.a – 142 – 142

Santander 4131 60 meses Concais Avalista 07/2025 2,11% a.a + CDI – – – 3.451
Subtotal – capital de giro – 142 – 3.593
Total 2.212 2.822 155.581 38.378
Circulante 469 610 10.602 22.704
Não circulante 1.744 2.212 144.979 15.674

 15.1. Intervenientes (1) As Obrigações de Covenants prévias solicitadas 
pelo financiamento do BNDES para a Companhia Adonai East S.A., foram 
atendidas conforme solicitado e com objetivos de assegurar o cumpri-
mento das obrigações assumidas, a controladora ABA Infra-Estrutura 
e Logística S.A. e Adonai Química S.A., constituiu garantia por meio 
de cessão fiduciária de direitos creditórios, a qual passará a integrar o 
contrato para todos os fins e efeitos legais, além da criação de uma conta 
reserva com valor mínimo de R$ 1.350.000,00. 
Intervenientes Garantias
Aba Infra–Estrutura e Logistica S.A. Interveniente Controladora
Adonai Quimica S.A. Interveniente fiduciária
Carlos César Floriano Fiador
Alípio Jose Gustmão dos Santos Fiador
Luciana David Gusmão dos Santos Floriano Fiador

2025 2024
Santander CDB – Conta Escrow 1.504 –

1.504 –
 (2) A Companhia Adonai Quimica S.A. possui covenants financeiros 
relacionados Cédula de Crédito Bancário 68/22 que exigem a manutenção 
do índice Dívida Líquida/EBITDA ajustado dentro dos limites contratuais: 
 Dívida Líquida / EBITDA Ajustado da Emitente ≤ 2,5x, a partir de 2022; 
 Dívida Líquida / EBITDA Ajustado da Avalista ≤ 3,5x (a partir de 2023) 
e ≤ 2,5x (a partir de 2024);  O não cumprimento desses indicadores 
pode implicar o vencimento antecipado da dívida, conforme previsto 
contratualmente;  A Companhia monitora regularmente tais indicado-
res e, na data-base destas demonstrações financeiras, encontra-se em 
conformidade com os referidos covenants. 
Descrição 12/2025 12/2024
Lucro/Prejuízo Líquido 12.870 34.886
(+) Tributos sobre o lucro 6.865 18.377
(+) Resultado financeiro 3.888 5.901
(+) Amortizações e Depreciações Operacionais 17.988 15.307
EBITDA 41.611 74.471
 Cálculo da dívida líquida e índice: 
Descrição 2025
Dívida Bruta 15.792
Dívida Líquida 13.963

Descrição 2025
EBITDA 41.611
Dívida Líquida / EBITDA 0,34x
 O índice Dívida Líquida/EBITDA apurado em 31/12/2025 foi de 0,34x, 
portanto substancialmente inferior ao limite contratual de 2,5x, evi-
denciando ampla folga financeira em relação ao covenant estabelecido. 
Dessa forma, a Companhia encontra-se em plena conformidade com os 
covenants financeiros previstos contratualmente.
16. Obrigações tributárias e trabalhistas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão para férias e encargos 19 26 2.605 2.416
Instituto nacional do Seguro Social – INSS 2 2 982 798
Fundo de garantia por tempo de serviço – FGTS – 1 248 222
Outros – – 32 –
Obrigações trabalhistas 21 29 3.867 3.436
Impostos Sobre Serviço (ISS) 16 4 1.656 1.748
Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) 19 30 327 732

Programa de Integração Social (PIS) 4 7 70 158
INSS retido na fonte a recolher 1 2 356 98
IRPJ Retido na Fonte (IRRF) 3 1 313 279
IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ) – – – 687
PIS/COFINS/CSLL retido 8 12 142 114
CSLL sobre o Lucro Líquido (CSLL) – – – 384
Parcelamentos Municipais – – – 855
Parcelamento CSLL – – – 549
Parcelamento COFINS – – – 402
Parcelamento PIS – – – 81
Parcelamento IRPJ – – – 1.765
Outros – Tributárias – – 28 –
Obrigações tributárias 51 57 2.892 7.852
Circulante  72 86 6.759 11.288
Não Circulante – – – –
Total obrigações trabalhistas e tributárias 72 86 6.759 11.288
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continuação 

continuação  ABA Infra-Estrutura e Logística S.A.
 Cronograma de pagamentos dos parcelamentos: 

Consolidado
Descrição 2025 2024
2025 – 81
(=) Parcelamento PIS – 81
2025 – 402
(=) Parcelamento COFINS – 402
2025 – 1.765
(=) Parcelamento IRPJ – 1.765
2025 – 549
(=) Parcelamento CSLL – 549
2025 – 855
(=) Parcelamento ISS – 855
(=) Total Parcelamentos –

– 3.652
17. Compromissos com poder concedente - Consolidado: 

Adonai Adonai East Concais Termap Total
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

SPA – contribuição variável (1) 143 318 12 36 5.139 4.802 – 5.293 5.155
Contrib. Fixa – Outorga (2) – – – 6.994 – – 65 75 65 7.069
Contribuição exploração 30.718 30.887 54.939 54.942 29.032 29.798 15.611 15.433 130.300 131.060
(–) Ajuste à valor presente (15.835) (16.431) (29.860) (31.116) (11.999) (12.969) (9.317) (9.404) (67.011) (69.919)

15.026 14.774 25.091 30.856 22.172 21.631 6.359 6.104 68.647 73.365
Circulante 1.898 1.988 2.834 9.284 7.461 7.009 683 647 12.876 18.928
Não Circulante 13.128 12.786 22.257 21.572 14.710 14.622 5.676 5.457 55.771 54.437
Total 15.026 14.774 25.091 30.856 22.171 21.631 6.359 6.104 68.647 73.365

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (362) (57) (4.119) (6.451)
Juros passivos (12) (367) (4.060) (4.253)
I.O.F. s/ operações financeiras (4) (4) (402) (222)
Correção monetária passivo – – (6)
Juros passivos sobre conta corrente – – (113)
Comissões e despesas bancárias (5) (8) (242) (328)
Desconto concedidos – – (37) (456)
Ajuste AVP – direito de outorga – – (435) (999)
Ajuste AVP – direito de concessão – – (5.938) (5.658)
Outros – – (16) (58)

(383) (436) (15.368) (18.425)
Variações cambiais líquidas
Variação cambial ativa – – 685 483
Variação cambial passiva – – (188) (180)

– – 497 303
Resultado financeiro 858 132 (6.072) (10.445)
 26. IRPJ e CSLL: a) IRPJ e CSLL - corrente: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes de IRPJ e CSLL 120.804 98.291 216.581 169.888
(+) Adições 21.928 18.366 99.904 87.530
(–) Exclusões (118.944) (115.511) (128.157) (121.797)
Base de cálculo da CSLL 23.788 1.146 188.328 184.802
Compensações fiscais 30% (2.581) (344) (2.581) (344)
Base de cálculo da CSLL 21.206 802 185.746 184.458
(=) CSLL 9% (1.909) (72) (17.780) (17.312)
Resultado antes do IRPJ e após CSLL 118.895 98.219 198.801 201.757
(+) Adições 23.836 18.438 117.683 104.843
(–) Exclusões (118.944) (115.511) (128.157) (121.797)
Base de cálculo do IRPJ 23.788 1.146 188.328 184.802
Compensações fiscais 30% (2.494) (344) (2.494) (344)
Base de cálculo do IRPJ 21.293 802 185.833 184.458
(=) IRPJ 15% 3.194 120 29.645 28.853
(+) Adicional do IRPJ 10% 2.105 56 19.691 19.163
(–) Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente – – – (75)
(–) Programa de alimentação ao trabalhador – – (148) (336)
(–) Lei Rouanet (60) – (180) (100)
(–) Lei do Bem – – – 276
(=) IRPJ corrente (5.239) (176) (49.009) (47.504)
(=) Despesa de IR e CS corrente (7.148) (249) (66.789) (64.540)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Alíquotas
Base de 
cálculo

Impostos 
diferidos

Base de 
cálculo

Impostos 
diferidos

Base de 
cálculo

Impostos 
diferidos

Base de 
cálculo

Impostos 
diferidos

Base Negativa de CSLL 9% – – 2.581 232 – – 2.581 232
Prejuízos Fiscais 25% – – 2.494 624 – – 2.494 624
Ativo Fiscal Diferido 34% – – 856 – – 856
Variação no Resultado (856) (117) (856) (117)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Aba Infra-Estrutura e Logística S.A., 
São Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Aba Infra-Estrutura e Logística S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira individual e consolidada da Aba Infra-Estrutura 
e Logística S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 9 às demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Companhia e suas controladas possuem 
transações com partes relacionadas e é conduzida no contexto de um 
grupo de empresas. Consequentemente, a análise das demonstrações 
contábeis deve considerar esse fato. Nossa opinião não está modificada 
em virtude desse assunto. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a 

 (1) Contribuição variável com o poder concedente refere-se aos custos de 
movimentação dos passageiros, energia elétrica, água, estacionamento 
fixo e tarifas portuárias; (2) Na controlada Adonai East em 2025 foi 
liquidado o valor de R$ 6.994, referente Contrato de Arrendamento nº 
03/2020, firmado em 19/05/2020. Na controlada Termap em 2025 foi 
liquidado o valor de R$ 25 com o poder concedente, referente Contrato 
de Arrendamento nº 03/2024, firmado em 02/04/2024. (1).
18. Outras contas a pagar: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aluguéis a pagar 20 21 39 45
Seguros a pagar 20 22 51 64
Adiantamento de clientes (1) 20 20 1.138 11.309
Outras contas diversas 20 18 290 766

80 81 1.518 12.184
Circulante 80 81 1.518 11.766
Não circulante – 418
 (1) O aumento no saldo em Outras contas diversas a pagar refere-se à 
cessão de crédito realizada pela companhia envolvendo operação entre 
Concais S.A. e Adonai East S.A., cujo montante será liquidado em período 
futuro, não havendo ingresso imediato de caixa na data do reconhecimento.
19. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de 
seus negócios, a Companhia fica exposta a certas provisões e riscos, 
que incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis em discussão. 
A companhia mantém registrada provisão para demandas judiciais que 
considera suficiente para cobrir eventuais perdas em processos que 
possuem probabilidade de perda provável. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Tributário (1) – – 159.611 93.991
Trabalhistas – – 4.293 4.732
Cíveis – – 23 13

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Administrativo – – 3 133
PIS Exigibilidade 5 – 899 689
COFINS Exigibilidade 20 – 4.137 3.175

– – 168.966 102.733
Depósitos judiciais (25) – (87.261) (52.247)

– – 81.705 50.486
 (1) O aumento das provisões para demandas judiciais tributárias está 
relacionado aos tributos PIS/COFINS/IRPJ/CSLL relativos a Lei Perse 
da controlada Concais. A Companhia mantém registrada provisão para 
demandas judiciais que considera suficiente para cobrir eventuais 
perdas em processos que possuem probabilidade de perda provável. 
Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total 
de R$ 352 em 2025 e R$ 968 em 2024 cuja probabilidade de perda foi 
considerada possível pelos advogados da Companhia e para os quais 
não foi constituída provisão. A controladora não possui processos com 
probabilidade de perdas possíveis; 

Tipo de Processo

Controlada 
Adonai 

Química
Controlada 

Concais

Controlada 
Adonai 

East
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Administrativo 51 679 273 263 28 26
 Na controlada Adonai Química, os processos administrativos classificados 
como de risco “possível”, estão relacionados às notificações emitidas pela 
CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Em sua controlada 
Concais, 80% dos processos referem-se a auto de infração pela Prefeitura 
Municipal de Santos sob o argumento de não retenção e recolhimento de 
ISS, e 20% referem-se a mandado de segurança para obtenção de licença 
de importação para desembaraço aduaneiro. Na controlada Adonai East, 
o processo sujeito a possível perda está relacionado à notificação emitida 
pela CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo).

19.1. Movimentação da provisão para demandas judiciais : 
Consolidado

Tributária Trabalhistas Cíveis Administrativo
PIS 

exigibilidade
COFINS 

exigibilidade Subtotal
Depósitos 

judiciais Valor total
Saldo em 31/12/2024 93.992 4.733 13 133 688 3.174 102.733 (52.248) 50.485
Adições/reversões 65.619 (441) 10 (129) 210 964 66.233 (35.013) 31.220
Saldo em 31/12/2025 159.611 4.292 23 4 898 4.138 168.966 (87.261) 81.705

20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social : O capital social é de R$ 
70.945 composto por 70.945.000 ações, no valor de R$ 1 (expresso 
em Reais) cada, totalmente integralizadas, composto pelos seguintes 
acionistas: 

Consolidado
Acionistas Participação (%) 2025 2024
Carlos César Floriano 51 36.182 35.472
Formitex Empreend. 49 34.763 35.473

70.945 70.945
 Em março de 2025 ocorreu uma alteração na composição societária da 
empresa, onde o Sócio Carlos César Floriano, adquiriu 1% (um por cento) 
da participação pertencente a Formitex. Em decorrência dessa operação, 
o adquirente passou a deter a maior participação no capital social da 
empresa, tornando-se, portanto, o sócio majoritário. 20.2. Distribuição 
de dividendos: Os dividendos destinados aos acionistas pela controladora 
e suas controladas no período encerrado em 31/12/2025 totalizaram R$ 
281.390, enquanto em 2024 o montante foi de R$ 100.144, conforme 
detalhado no quadro a seguir: 
Companhia 2025 2024
Aba 215.760 69.080
Adonai 64.225 8.286
Concais 1.405 22.778
Total 281390 100.144
 Para Exercício de 2025 A controladora e suas controladas, optaram por 
além da distribuição já prevista em seu estatuto, a distribuição adicional 
do montante registrado em sua reserva de lucros, abrangendo valores de 
exercícios anteriores e do exercício corrente, o pagamento será realizado 
de forma escalonada, sendo: (i) no mínimo 3% até 31/12/2026; (ii) no 
mínimo 3% até 31/12/2027; e (iii) a liquidação do saldo remanescente 
até 31/12/2028. O referido cronograma foi definido em conformidade 
com a Lei nº 15.270, de 26/11/2025. 20.3. Reservas de lucros: Reserva 
de retenção de lucros: A controladora optou por além da distribuição de 
dividendos já prevista em seu estatuto, a distribuição parcial do montante 
registrado em sua reserva de lucros.
 21. Receitas operacionais líquidas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de movimentação de pas-
sageiros (2) – – 184.917 159.131

Receitas de armazenagem – – 78.039 164.351
Receita de aluguel e locações 661 577 3.079 1.968
Receita de aluguel e locações (Adonai) 761 661 – –
Receita de aluguel e locações (Concais) 925 752 – –
Receita de aluguel e locações 
(Adonai East) 13 13 – –

Movimentação de Bagagens (2) – – 49.826 42.268
Receitas de serviços diversos – – 46.755 4.900
Estacionamento – – 7.204 6.825
Receitas de serviços portuários – – 1.272 1.045
Serviços de gerenciamento e adm 
de obras(4) 44.935 2.223 – 2.223

Serviços de gerenciamento e adm 
de obras – Concais(3) – 2.300 – –

Serviços de gerenciamento e adm 
de obras – Adonai (1) – 2.170 – –

Serviços de gerenc e adm de obras 
– Adonai East 44.935 –

Execução de Obras – Concais (3) – 2.506 – –
Receitas de inertizarão – 847 541
Impostos incidentes sobre receita 
bruta (2.757) (1.242) (41.100) (40.712)

44.538 9.960 375.774 342.540
 (1) Em 2024, a controladora Aba prestou serviços de gerenciamento de 
obras à Companhia Adonai Química, especificamente no que se refere ao 
gerenciamento da obra da plataforma de carregamento; (2) A variação 
nos valores de faturamento da controlada Concais, é reflexo do retorno da 
temporada 2025/2026; (3) Em 2024, a controladora Aba prestou serviços 
de gerenciamento e execução de obras à Companhia Concais, especifica-
mente no que se refere ao gerenciamento da obra do Gate 12; (4) Em 2025, 
a companhia prestou serviços de gerenciamento e remediação das obras 
em destinados à construção e reforma do novos terminais operacionais.

22. Custos da prestação de serviços: 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Depreciação e amortização 
líquidas (227) (223) (24.439) (20.108)

Pessoal e respectivos 
encargos (197) (128) (34.265) (30.544)

Serviços contratados de 
terceiros (1) (5.065) (5) (23.676) (14.842)

Movimentação de passageiros – – (21.605) (18.392)
Insumos utilizados na operação – – (4.460) (8.985)
Manutenção e reparos (3.160) (1) (6.160) (2.580)
Seguros – – (4.504) (2.842)
Movimentação mínima – MMC – – (1.883) (1.881)
Gastos gerais (1) (3.178) – (3.883) (866)
Custos Portuários – APS (2) – – (5.255) (4.778)

(11.827) (357) (130.130) (105.818)
 (1) Refere-se a variação dos custos na prestação de serviços da controlada 
Adonai, que foi proporcional ao aumento da receita no período de 2024, 
em relação à 2023; (2) Os custos portuários APS referem-se a energia 
elétrica, água, estacionamento fixo e tarifas portuárias.
23. Despesas administrativas, comerciais e gerais: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Serviços consultoria e 
 assessoria (1) (8.165) (3.165) (38.913) (23.756)

Pessoal, e respectivos 
encargos (373) (324) (14.747) (13.681)

Gastos gerais (2) (777) (1.793) (12.415) (11.061)
Tributos e contribuições (524) (367) (3.846) (3.531)
Seguros (56) (97) (61) (101)
Depreciação e amortização (147) (370) (1.495) (1.485)
Outras despesas (117) (117) (2.719) (2.511)

(10.159) (6.233) (74.196) (56.126)
 (1) Variação refere-se a aumento de gastos com consultoria contábil 
e administrativa, consultoria técnica profissional e serviços de admi-
nistração de obras, contratados pela controladora. (2) Refere-se a 
gastos com utilidades, materiais de escritório e consumo, combustíveis, 
cartórios, entre outros.
24. Outras receitas/despesas operacionais: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de locação – – 173 156
Ganho/(Perda) imobilizado / 
investimento 13 (3.989) 560 (4.187)

Outras receitas (¹) – 648 3.728 1.017
Outras Despesas (1) – 380 –
Provisão/ Reversão de provisão 
para demandas judiciais e 
administrativas – – 558 (1.611)

12 (3.341) 5.399 (4.625)
 (1) A variação em 2024 refere-se venda da controlada Toronto, que foi 
realizada em valor abaixo do valor contábil do investimento na Contro-
ladora. Em 2025 as controladas Adonai química e Concais realizaram um 
trabalho levantamento para recuperação de crédito previdenciários de 
exercícios anteriores. 
25. Despesas e receitas financeiras: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicação 
financeira 865 110 7.209 5.856

Juros ativos – 278 294 1.532
Descontos obtidos – – 57 16
Correção monetária ativa 376 180 1.239 273

1.241 568 8.799 7.677

 b) IRPJ e CSLL – Diferidos ativo: Em 31/12/2024 a Companhia possuía 
prejuízos fiscais e base negativa de CSLL. Os prejuízos fiscais e a base de 
cálculo negativa de CSLL a compensar não estão sujeitos à prescrição 
e podem ser compensados com resultados tributários futuros. Em 
31/12/2025, com base nas projeções da Companhia e obedecendo ao 
Pronunciamento CPC 32 – Tributos sobre o Lucro, foi utilizado o saldo 
remanescente referente ao registro dos ativos diferidos de IRPJ e CSLL.P 
O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízos fiscais de IRPJ e bases 
negativas de CSLL é reconhecido dado que a Companhia apresente histó-
rico de rentabilidade, acompanhado da expectativa fundamentada dessa 
rentabilidade por prazo que considera o limite máximo de compensação 
permitido pela legislação. a) c) IRPJ e CSLL e Diferidos : Em 2024 e 2023 
a Companhia utilizou de seu estoque de prejuízo fiscal, na compensação 
do IRPJ e CSLL os seguintes valores: 

Controladora
2025 2024

Saldo inicial prejuízos fiscais – IRPJ 2.494 2.838
(–) Prejuízo utilizado (2.494) (344)
(=) Saldo final – 2.494
Benefício fiscal usufruído (1) 624 86
Alíquota efetiva do benefício 25% 25%
Saldo inicial prejuízos fiscais CSLL 2.581 2.925
(–) Prejuízo utilizado (2.581) (344)
(=) Saldo final – 2.581
Benefício fiscal usufruído (2) 232 31
Alíquota efetiva do benefício 9% 9%
Total benefício fiscal (1 + 2) 856 117
 27. Seguros (não auditado) : A Companhia mantém seguros com cober-
turas contratadas, consideradas suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Consideramos 
que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o 
nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes 
com as outras Companhias de dimensão semelhante operando no setor. 
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a 
sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes.
28. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros : Geren-
ciamento de riscos: A Companhia participa de operações envolvendo 
instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais, bem como a reduzir 
a exposição a riscos financeiros, principalmente de crédito e aplicações de 
recursos, riscos de mercado (câmbio e juros) e risco de liquidez, ao qual 
a Companhia entende que está exposta, de acordo com sua natureza dos 
negócios e estrutura operacional. A Administração desses riscos é efe-
tuada por meio de definição de estratégias elaboradas e aprovadas pela 
Administração da Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas 
de controle e determinação de limite de posições. Não são realizadas 
operações envolvendo instrumentos financeiros com finalidade especu-
lativa. Adicionalmente, a Companhia procede com a avaliação tempestiva 
da posição consolidada acompanhando os resultados financeiros obtidos, 
avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento 
do plano de negócios definido e monitoramento dos riscos aos quais está 
exposta. As descrições dos riscos da Companhia são descritas a seguir: 
Riscos de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa de um instrumento financeiro flutue devido a variações 
nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos 
de risco: risco de taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos 

financeiros afetados pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes e contas a pagar. Risco de crédito: O risco 
de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de 
crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a 
contas a receber). Os riscos de crédito nas atividades operacionais da Com-
panhia são administrados por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, 
os quais são revisados periodicamente. O monitoramento das duplicatas 
vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. Risco 
de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia 
não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos 
em virtude dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O 
controle da liquidez e do fluxo da Companhia é monitorado diariamente, 
a fim de garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia 
de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do 
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para 
a Companhia. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endi-
vidamento líquido e pelo saldo do patrimônio líquido, incluindo o saldo 
de capital e todas as reservas constituídas. O índice de endividamento 
líquido da Companhia é composto da seguinte forma: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo circulante + não 
circulante 252.049 256.757 916.805 701.684

Passivo circulante + não 
circulante (165.870) (67.618) (623.862) (322.017)

Endividamento líquido 86.179 189.139 292.943 379.667
 29. Evento subsequente: 29.1. Adonai East – Financiamento BNDES : 
No período subsequente à data do balanço, a Controlada obteve um finan-
ciamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), com o objetivo de viabilizar a ampliação e modernização de um 
terminal no Porto Organizado de Santos/SP. Este terminal é destinado 
à recepção, armazenamento e expedição de produtos líquidos a granel, 
conforme estipulado no Contrato de Arrendamento nº 03/2020. E em 
janeiro de 2025, foi deliberado o aumento de capital social da Controlada, 
com o AFAC, passando de R$ 67.870 (sessenta e sete milhões e oitocentos 
e setenta mil reais), para R$ 71.515 (setenta e um milhões e quinhentos 
e quinze mil reais), aumento esse realizado mediante a emissão de 3.645 
(três milhões e seiscentos e quarenta e cinco mil) novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, todas subscritas pela acionista Aba 
Infra-Estrutura e Logística S.A. 29.2. Concais - Cessão de Crédito: A 
Controladora detinha um crédito de 45 Milhões a receber junto à sua 
controlada Concais S.A., decorrente de operações financeiras previamente 
estabelecidas entre as partes. Em princípio, o valor seria destinado ao 
cumprimento de obrigações da Holding perante seus sócios, Carlos Cesar 
Floriano e Alípio José Gusmão dos Santos. Entretanto, em conformidade 
com o instrumento de cessão de crédito celebrado, as partes acordaram 
pela reorganização societária da empresa Adonai East Terminal de Líquidos 
S.A. Apesar de o acordo de cessão de crédito entre a Holding e os sócios 
ter sido liquidado no exercício de 2025, o valor a receber pela Adonai East 
S.A. só será efetivamente aportado em 2026. O referido ajuste teve por 
finalidade alinhar os interesses econômicos e estratégicos entre a empresa 
e seus sócios, promovendo, assim, a consolidação da estrutura societária 
e o aproveitamento do conhecimento técnico e da experiência profissional 
dos novos acionistas, em benefício do fortalecimento, desenvolvimento 
e continuidade das atividades empresariais.

Luís Antonio Floriano - Diretor Presidente
Luis Gustavo Batista - Diretor Financeiro

Leandro Luiz Chiachio - Diretor

Jose Manuel dos Santos de Freitas 
Contador Responsável Técnico 
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continuação  ABA Infra-Estrutura e Logística S.A.
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;  
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 

se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de abril de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
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